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Crime contra a administragéo da justica -
Sonegacao de objeto de valor probatorio -
Retencao de autos - Habeas corpus -
Trancamento de agéo penal - Auséncia de
intimacao prévia - Devolugéo esponténea -
Elemento subjetivo do tipo - Dolo - Atipicidade -
Concessao da ordem

Ementa: Habeas corpus. Retencéo de autos por advogado
(CP art. 356). Pretensdo de trancamento de acdo penal.
Dolo néo caracterizado. Falta de prévia intimacdo. Mera
conduta negligente. Atipicidade. Ordem concedida.

- O tipo inscrito no art. 356 do Cédigo Penal consuma-
se com a recusa do agente em restituir os autos, depois
de intimado a devolvé-los na forma prevista na legis-
lacdo processual. Patente, assim, a necessidade de que
haja a vontade consciente de deixar de restituir os autos,
e que o elemento subjetivo do tipo é o dolo e que néo se
pune a forma culposa.

- Colhendo-se das informagées que a devolucdo dos
autos se deu espontaneamente, independentemente de
qualquer providéncia judicial, houve, no maximo, con-
duta negligente, consubstanciada em atraso ou retarda-
mento na devolucdo do feito em cartério, o que, porém,
ndo constitui crime.

HABEAS CORPUS N° 1.0000.08.468665-8/000 -
Comarca de Pard de Minas - Paciente: V.B.F. - Autori-
dade coatora: Juiz de Direito da 1° Vara Criminal e da
Infancia e Juventude da Comarca de Par4 de Minas -

Relatora: Des.® MARIA CELESTE PORTO
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5¢ Camara Crimi-
nal do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM CONCEDER
A ORDEM.

Belo Horizonte, 25 de marco de 2008. - Maria
Celeste Porto - Relatora.

Notas taquigrdficas

DES.® MARIA CELESTE PORTO - Trata-se de
habeas corpus impetrado pela advogada V.B.F, em seu
favor, objetivando o trancamento de agdo penal em que
se acha denunciada de suposta prdtica de infracdo ao
art. 356 do Cédigo Penal.

Aduz dtipicidade do fato que lhe estd sendo
imputado, consistente na falta de devolugdo de autos de



acdo penal que se achavam em seu poder, na qualidade
de advogada.

Aduz haver devolvido espontaneamente o processo.

Sustenta, por isso, ndo estar caracterizada a prati-
ca de delito do art. 356, que, pelo Ministério Piblico, Ihe
estd sendo irrogada na peca acusatéria.

Narra que houve a instauragdo de procedimento
policial, requisitada pelo Dr. Promotor de Justica da Co-
marca, a quem aponta como autoridade coatora.

Pleiteia a concesséo de ordem para o trancamento
da acéo penal.

Nao houve pedido de liminar.

As informagées prestadas pelo MM. Juiz de Direito
se acham a&s f. 34/35, sob esclarecimento de que os
autos aguardam a realizagéo de audiéncia para oferta
pelo Ministério Piblico de proposta de suspensdo condi-
cional do processo & acusada.

Juntou cépia da dendncia, de onde se colhe que a
paciente deixara de restituir, no prazo legal, os autos de
processo criminal que havia retirado da Secretaria do
Juizo, para alegacées finais, em 02.10.2002, na quali-
dade de advogada do réu E.G.O., vindo a devolvé-los
em 19.12.2006.

Acrescenta que a devolugGo ocorreu em 19.12.
2006, ao que se seguiu a prolacdo de sentenca conde-
natéria, objeto de recurso da defesa, encaminhado @
esta Corte.

Ressaltou o Magistrado informante néo ter havido
intimac@o da impetrante para a devolucéo do feito.

Manifestou-se a douta Procuradoria de Justica pela
denegagdo da ordem (f. 42/43).

E o relatério resumido e no que interessa.

A inicial do writ aponta como autoridade coatora o
Ministério Piblico.

Todavia, foram as informacées prestadas pelo MM.
Juiz da Comarca, evidenciando-se que a dendncia foi
recebida e, pois, submetida ao crivo judicial, o que torna
desnecessdria a requisicdo de informacées ao Parquet.

A autoridade impetrada faz referéncia em suas
informacgées ao HC 1.0000.07.455054-5/000 anterior-
mente impetrado e denegado & paciente, no qual teria
visado ao trancamento da acdo penal.

Laborou o Magistrado em erro nesse ponto de seus
informes.

No writ anterior, ob]e’rivoro a paciente, sim, o tran-
camento do inquérito policial instaurado.

Nas informacées prestadas pela Magistrada entéo
em exercicio na comarca (f.18) e conforme estd registra-
do na parte expositiva do acérdao relativo ao julgamen-
to do habeas anterior, a MM. Juiza destacou a circuns-
tancia de ter havido a restituicdo espontdnea dos autos
pela paciente. Isto &, sem que houvesse recebido infi-
magdo para fazé-lo.

Ressaltou, ademais, que, nos autos devolvidos,
prolatara sentenca condenatéria em fase de recurso
neste Tribunal.

Sempre nos posicionamos no sentido de que o
trancamento de acdo penal é medida excepcionalissima,
admissivel apenas quando se verificar, de inicio, a ndo-
participacdo do indiciado no evento dito delituoso, ou
for evidente a atipicidade da conduta.

No caso em mesa, constata-se, s claras, a atipici-
dade da conduta da paciente.

Isso porque o tipo inscrito no art. 356 do Cédigo
Penal se consuma com a recusa do agente em restituir os
autos, depois de intimado a devolvé-los na forma pre-
vista na legislacéo processual.

Para tipificacdo da conduta descrita no art. 356 do
Cédigo Penal, imperiosa a demonstracdo da vontade
consciente de deixar o agente de restituir os autos, visto
que o elemento subijetivo do tipo é o dolo, que néo se
pune a forma culposa.

No caso, porque o Magistrado da comarca asse-
vera a auséncia de intimacdo & impetrante para a
devolucdo do processo, segundo constatou nos autos
suplementares, nos arquivos e livros do cartério (f.18),
considero atfpica a conduta da investigada, j@ que o
nicleo do tipo do art. 356, em que o Parquet enquadra
a conduta da paciente/acusada, estd constituido pelo
ato de inutilizar no todo ou em parte, ou deixar de resti-
tuir autos, documento ou objeto de valor probatério,
recebidos na qualidade de advogado ou procurador.

A respeito, ensina Guilherme de Souza Nucci, in
Cédigo Penal comentado. 7. ed. Ed. Revista dos Tribu-
nais, 2007, p. 1117, comentando o art. 356/CPP:

Intimagéo para a devolugdo é imprescindivel para a confi-
guragdo do tipo penal, pois, do contrdrio, pode-se estar
punindo alguém por mera negligéncia, e o crime é doloso,
n&o culposo.

Registrei em meu voto do writ antferior que, a
propdsito, tratando-se do dito preceito penal, Nelson
Hungria, acerca da necessidade, para a configuracdo do
delito, da existéncia do dolo genérico, ou seja, a vontade
consciente e deliberada de, recebendo os autos na qua-
lidade de advogado, deixar de restitui-los, leciona:

O crime sé é punivel a titulo de dolo (genérico). A negligén-
cia, por mais crassa, determinante do perdimento ou néo-
restituicdo dos autos, documento ou objeto probatério
poderd ser contrdria & ética profissional, mas ndo constituird
crime (Comentdrios ao Cédigo Penal. Ed. Revista Forense,
1958, v. 9, p. 523/524).

No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justica
assentou:

Penal. Habeas corpus. Recurso ordindrio. Crime de retencéo
de autos (CP art. 356). Dolo genérico. Prévia intimacdo.
Pretensdo de trancamento do inquérito. - O crime de
retencéo de autos, previsto no art. 356 do Cédigo Penal,
cuja obijetividade juridica é a tutela da administracdo da
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justica, exige, para sua caracterizacdo, a vontade deliberada
e consciente de sonegar ou inutilizar autos, documentos ou
objetos de valor probante, sendo descabida a incriminacdo
de mera conduta negligente, consubstanciada em atraso ou
retardamento na devolucdo dos autos em cartério. Recurso
provido. Habeas corpus concedido (STJ - RHC n® 4794/RS -
Ministro Vicente Leal - 6° Turma - Julgado em 24.10.1995 -
Publicado no DJ de 18.12.1995 - p. 44624 -RCJ 71/181 -
REVJUR 225/104).

O crime definido no art. 356 do CP, cuja objetividade juridi-
ca é a tutela da administracéo da justica, exige para a sua
caracterizacdo o dolo genérico, que consiste na vontade
consciente dirigida & inutilizacdo ou sonegagdo de qualquer
das coisas que constituem objeto material da agdo. A culpa,
mesmo grave, ndo basta (RT 517/326).

No mesmo rumo decidiu este Tribunal na Apelacéo

n® 1.0000.00.581425-4/001 - Relator Des. Sérgio Braga:

Apelacdo criminal. CP, art. 356. Sonegacdo de papel ou
objeto de valor probatério. Retengdo dos autos. - Impossivel
falar-se em materialidade do delito de retencdo de autos, se
todos os requisitos objetivos e subijetivos do fipo ndo foram
atendidos. A falta do requisito subjetivo, qual seja dolo na
conduta do réu, descaracteriza o delito tipificado no art. 356
do CP A simples constatacdo de negligéncia na conduta do
acusado ¢ insuficiente para a configuragdo do tipo.

Nesse tom, embora ndo se possa deixar de dar
importéncia ao alargado tempo de retencdo dos autos
pela impetrante, vé-se que, por todas as circunsténcias
antes descritas, a conduta da paciente constitui falta de
cuidado com o processo, que, no méximo, caracteriza
culpa, na forma de negligéncia.

Entdo, a culpa, mesmo grave, ndo basta para
enquadrar a conduta narrada na dendncia na modali-
dade delituosa tratada (art. 356 do CP), ante a falta de
preenchimento do tipo subjetivo do delito, ou seja, a mé-
fé e vontade consciente de ndo restituir o processo, como
salientado alhures.

Nesse panorama, a acéo penal deflagrada traduz-
se em constrangimento ilegal & impetrante, pois implica
restricdes, ainda que de efeito moral, & sua atividade
profissional.

Precisamente por tudo isso, concedi a ordem para
o trancamento do inquérito na impetracdo anterior,
porém, ante a divergéncia dos eminentes Desembarga-
dores Vieira de Brito e Hélcio Valentim, fiquei vencida,
tendo sido a ordem denegada.

Entretanto, em julgamento do HC 1.0000.08.
468361-4/000, no dia 11.3.2008, o eminente Des.
Hélcio Valentim reconsiderou sua posicéo, acompa-
nhado pelo Des. Adilson Lamounier, em reforco ao meu
entendimento, decidindo pelo trancamento da acéo
penal inaugurada contra advogado, por motivo de
retencdo de autos devolvidos apés a intimacéo.
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Assim, reconfortada, volto a digitar as mesmas teclas:

Concedo a ordem para determinar o trancamento
da agdo penal instaurada em desfavor da paciente,
V.B.F, por atipicidade de conduta.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com a Relatora os Desembar-
gadores PEDRO VERGARA e ADILSON LAMOUNIER.

Sémula - CONCEDERAM A ORDEM.



